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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : NOVA CONQUISTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SS 

LTDA
ADVOGADO : WANER PACCOLA - SP027086
AGRAVADO : S.T.F. EMPREENDIMENTOS IMOBILIRIOS S/C LTDA
AGRAVADO : MAURO ALBERTO NEGRAO
AGRAVADO : LAURA ZANARDE NEGRAO
AGRAVADO : PAULA ZANARDE NEGRAO BUENO
ADVOGADO : MAURO ALBERTO NEGRAO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP041622
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE EXIGIR CONTRAS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO PELA INVIABILIDADE DA SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 E 83/STJ. 2. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. 3. PRETENSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. De fato, o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, se firmou "no sentido 
de que o objetivo primordial da execução é a satisfação do credor, admitindo-se 
excepcionalmente a substituição da penhora somente nas hipóteses em que efetivamente 
demonstrada a necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade ao executado" 
(AgInt no AREsp 1.667.194/PR, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
28/9/2020, DJe de 1º/10/2020).
1.1. Na hipótese, o aresto recorrido rejeitou as ações do Banco do Estado de Santa Catarina 
(BESC), oferecidas como caução pela parte executada, em razão da carência de liquidez, 
assim reverter a conclusão do colegiado originário demandaria necessariamente o revolvimento 
do acervo fático-probatório, o que é vedado em virtude da natureza excepcional da via eleita, 
conforme a Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
3. O recurso excepcional possui natureza vinculada, exigindo, para o seu cabimento, a 
imprescindível demonstração do recorrente, de forma clara e precisa, dos dispositivos 
apontados como malferidos pela decisão recorrida juntamente com argumentos suficientes à 
exata compreensão da controvérsia estabelecida, sob pena de inadmissão. A simples menção 
a dispositivos legais, desacompanhada da demonstração da efetiva violação, atrai a disposição 
do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE EXIGIR CONTRAS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO PELA INVIABILIDADE DA SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 E 83/STJ. 2. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. 3. PRETENSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. De fato, o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, se firmou "no sentido 
de que o objetivo primordial da execução é a satisfação do credor, admitindo-se 
excepcionalmente a substituição da penhora somente nas hipóteses em que efetivamente 
demonstrada a necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade ao executado" 
(AgInt no AREsp 1.667.194/PR, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
28/9/2020, DJe de 1º/10/2020).
1.1. Na hipótese, o aresto recorrido rejeitou as ações do Banco do Estado de Santa Catarina 
(BESC), oferecidas como caução pela parte executada, em razão da carência de liquidez, 
assim reverter a conclusão do colegiado originário demandaria necessariamente o revolvimento 
do acervo fático-probatório, o que é vedado em virtude da natureza excepcional da via eleita, 
conforme a Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
3. O recurso excepcional possui natureza vinculada, exigindo, para o seu cabimento, a 
imprescindível demonstração do recorrente, de forma clara e precisa, dos dispositivos 
apontados como malferidos pela decisão recorrida juntamente com argumentos suficientes à 
exata compreensão da controvérsia estabelecida, sob pena de inadmissão. A simples menção 
a dispositivos legais, desacompanhada da demonstração da efetiva violação, atrai a disposição 
do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Nova Conquista Empreendimentos 
Imobiliários SS Ltda. contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-
STJ, fl. 820):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DE EXIGIR CONTRAS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. CONCLUSÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO PELA INVIABILIDADE DA SUBSTITUIÇÃO 
DA PENHORA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 E 83/STJ. 2. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 3. PRETENSÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 4. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

 

Em suas razões, a agravante pretende a reforma da decisão agravada. Para 
tanto, sustenta a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, uma vez que a questão relativa a 
saber se a decisão que rejeita a caução dada pelo executado nas ações do Banco do 
Estado de Santa Catarina (BESC), por não possuírem liquidez imediata e não estarem 
listadas na Bolsa de Valores fere o princípio da menor onerosidade ao executado ou 
não é matéria de direito e não de fato.

Aduz ainda que demonstrou a divergência jurisprudencial por meio da 
similitude e identidade dos casos conforme apresentado nas peças recursais.

Por fim, renova o pleito de concessão de efeito suspensivo ao recurso 
especial.

Impugnação apresentada às fls. 866-874 (e-STJ), na qual a parte agravada 
pede a condenação da agravante ao pagamento de multa prevista no art. 1.021, §§ 4º 
e 5º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pela agravante, conforme 
devidamente esclarecido na decisão de fls. 820-823 (e-STJ), o acórdão recorrido 
decidiu pela manutenção da decisão unipessoal, com base nos seguintes fundamentos 
(e-STJ, fls. 655-656 - sem grifo no original):

 
O recurso não merece provimento.
Trata-se de ação de exigir contas em fase de cumprimento de sentença, em 
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que se executa o valor de R$ 5.586.306,67 (fls. 05 do processo de origem).
Houve exceção de pré-executividade, requerendo a suspensão da execução 
mediante prestação de caução real por meio de ações do BESC Banco do 
Estado de Santa Catarina.
Insurge-se a executada Nova Conquista Empreendimentos Imobiliários S/C 
Ltda contra decisão que indeferiu pedido de suspensão da execução e não 
aceitou a prestação de caução por meio das ações, “uma vez que às 
referidas ações não possuem liquidez imediata” (fls. 476 do processo de 
origem).
Sem razão, contudo.
Como se sabe, “quando por vários meios o exequente puder promover a 
execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o 
executado” (art. 805, caput, do CPC), sendo que “ao executado que alegar 
ser a medida executiva mais gravosa incumbe indicar outros meios mais 
eficazes e menos onerosos, sob pena de manutenção dos atos executivos já 
determinados” (art. 805, parágrafo único, do CPC).
No entanto, não se pode ignorar que “realiza-se a execução no interesse do 
exequente” (art. 797, caput, do CPC), quem, no caso em tela, afirmou serem 
as “ações sem qualquer liquidez” (fls. 580/581) e se opôs à caução 
oferecida.
Com efeito, as ações do “BESC Banco do Estado de Santa Catarina”, 
oferecidas em caução pela parte executada, não são listadas na Bolsa de 
Valores, não restando demonstrada a necessária liquidez.
Nesse sentido, e especificamente em relação às ações oferecidas, já decidiu 
reiteradamente este E. Tribunal de Justiça:
(...)
Assim, de rigor a manutenção da r. decisão.

 

Nesse contexto, incide a Súmula 83/STJ, uma vez que, o entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, se firmou "no sentido de que o objetivo 
primordial da execução é a satisfação do credor, admitindo-se excepcionalmente 
a substituição da penhora somente nas hipóteses em que efetivamente demonstrada a 
necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade ao executado" (AgInt no 
AREsp 1.667.194/PR, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 28/9/2020, 
DJe de 1º/10/2020).

No mesmo sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
ACÓRDÃO ESTADUAL DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. INVIABILIDADE. 
MAIOR EFETIVIDADE DA EXECUÇÃO. DECISÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
INCIDENTE DE SUSPEIÇÃO. TRIBUNAL DE ORIGEM CONCLUIU QUE 
INEXISTEM MOTIVOS QUE DEMONSTREM O COMPROMETIMENTO DA 
IMPARCIALIDADE DA TURMA JULGADORA. MODIFICAÇÃO. 
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NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO 
AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em recurso 
especial impugnou os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre, 
exarada na eg. Instância a quo. Novo exame do feito. 
2. Não se verifica violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, na medida 
em que a eg. Corte estadual dirimiu, fundamentadamente, os pontos 
essenciais ao deslinde da controvérsia. 
3. "O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o objetivo 
primordial da execução é a satisfação do credor, admitindo-se 
excepcionalmente a substituição da penhora somente nas hipóteses em que 
efetivamente demonstrada a necessidade de aplicação do princípio da 
menor onerosidade ao executado" (AgInt no AREsp 1.667.194/PR, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 28/09/2020, DJe de 
1º/10/2020). 
4. Na hipótese, o Tribunal de Justiça assentou, considerando a maior 
efetividade da execução, que "(...) os bens até agora penhorados (quantias 
em conta bancária e veículos) possuem maior liquidez do que o imóvel 
oferecido, o que torna inviável o pedido de substituição". Estando a decisão 
estadual de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso especial 
encontra óbice na Súmula 83/STJ. 
5. O Tribunal de origem, com arrimo no acervo fático-probatório, rejeitou o 
incidente de suspeição, por entender que não havia motivos aptos a afastar 
a imparcialidade do órgão julgador. Nesse contexto, a modificação do 
entendimento firmado demandaria o reexame de fatos e provas, o que é 
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial. (AgInt no AREsp n. 1.697.151/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 23/2/2021)
 

Ademais, é inafastável o óbice da Súmula 7/STJ. Isso porque, no caso em 
estudo,  rever o entendimento do acórdão recorrido, acerca da falta de demonstração 
da liquidez imediata das ações ofertadas, ensejaria o reexame do conjunto fático-
probatório da demanda, providência vedada no âmbito do recurso especial.

De outro lado, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão 
da aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível encontrar 
similitude fática entre o acórdão combatido e o aresto paradigma, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre uma 
mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.

Ilustrativamente:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. DANO MORAL. 
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REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 
N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
VALOR INDENIZATÓRIO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou a prova dos autos para 
concluir pela configuração do dano moral. Alterar tal conclusão é inviável em 
recurso especial.
3. A incidência da Súmula n. 7/STJ obsta o conhecimento do especial 
pela alínea "c" do permissivo constitucional, pois impede verificar a 
similitude fática dos acórdãos.
4. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída 
interpretação divergente e demonstração do dissídio, mediante verificação 
das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados 
(art. 1.029, § 1º, CPC/2015).
5. A falta de indicação do dispositivo legal supostamente violado impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
6. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ para possibilitar a 
revisão. No caso, o valor estabelecido pela Corte de origem não se mostra 
desproporcional, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.221.510/RN, relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023 - sem grifo no original)

 

No que se refere a reiteração do requerimento de efeito suspensivo, mais 
uma vez, constata-se que a recorrente apenas indicou de forma genérica seu pedido, 
circunstância que impede o seu conhecimento, segundo o teor do verbete sumular n. 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS E DE SAÚDE - TRSS. LEI MUNICIPAL N. 
13.478/2002, ART. 97. SUJEITO PASSIVO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
SÚMULA N. 280/STF. HONORÁRIOS. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. TEMA N. 1.076. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.
[...]
III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 
ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos 
autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
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infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."
[...]
VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.990.529/SP, relator 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, 
DJe de 16/3/2023)

 

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Por fim, relativamente ao pleito da parte recorrida de aplicação da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, assinala-se que esta Corte Superior tem 
entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não 
enseja a necessária imposição da referida sanção, tornando-se imperioso para tal que 
seja nítido o descabimento do recurso, o que, por ora, não se verifica na espécie.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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AGRAVADO : MAURO ALBERTO NEGRAO
AGRAVADO : LAURA ZANARDE NEGRAO
AGRAVADO : PAULA ZANARDE NEGRAO BUENO
ADVOGADO : MAURO ALBERTO NEGRAO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP041622

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOVA CONQUISTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SS LTDA
ADVOGADO : WANER PACCOLA - SP027086
AGRAVADO : S.T.F. EMPREENDIMENTOS IMOBILIRIOS S/C LTDA
AGRAVADO : MAURO ALBERTO NEGRAO
AGRAVADO : LAURA ZANARDE NEGRAO
AGRAVADO : PAULA ZANARDE NEGRAO BUENO
ADVOGADO : MAURO ALBERTO NEGRAO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP041622
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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